
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.411 - MT 
(2015/0119522-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MAURÍCIO PEREIRA PRÉVE E OUTRO(S)
  NELSON FEITOSA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO CARLOS DE BARCELOS 
ADVOGADO : FABIUS DELBONI DE ANDRADE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DEFERIDO. 
AFASTADA SÚMULA 7/STJ NO CASO CONCRETO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência firmada no âmbito desta eg. Corte de Justiça delineia 
que o benefício da assistência judiciária pode ser indeferido quando o 
magistrado se convencer, com base nos elementos acostados aos autos, de 
que não se trata de hipótese de miserabilidade jurídica.
2. Não prevalece o indeferimento do pedido de justiça gratuita quando o 
Tribunal de origem o fizer porque o autor não acostou provas da 
necessidade do benefício. O art. 4º, § 1º, da Lei 1.060/50 traz a presunção 
juris tantum de que a pessoa física que pleiteia o benefício não possui 
condições de arcar com as despesas do processo sem comprometer seu 
próprio sustento ou de sua família. Por isso, a princípio, basta o simples 
requerimento, sem nenhuma comprovação prévia, para que lhe seja 
concedida a assistência judiciária gratuita. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.411 - MT 
(2015/0119522-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MAURÍCIO PEREIRA PRÉVE E OUTRO(S)
  NELSON FEITOSA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO CARLOS DE BARCELOS 
ADVOGADO : FABIUS DELBONI DE ANDRADE 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo BANCO DO BRASIL S/A contra 

decisão desta relatoria que conheceu do agravo e deu provimento ao recurso especial para o fim de 

deferir os benefícios da assistência judiciária gratuita ao ora agravado, com base no § 4º da Lei 

1.060/50.

Nas suas razões recursais, o agravante sustenta que acolher o pedido de gratuidade 

de justiça enseja incursão em matéria fática dos autos, razão pela qual a decisão deve ser reformada 

pelo óbice da Súmula 7/STJ. Alega, ademais, que o agravado não comprovou sua situação de 

miserabilidade jurídica.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.411 - MT 
(2015/0119522-7)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MAURÍCIO PEREIRA PRÉVE E OUTRO(S)
  NELSON FEITOSA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO CARLOS DE BARCELOS 
ADVOGADO : FABIUS DELBONI DE ANDRADE 

VOTO

O SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

No tocante à assistência judiciária, o eg. Tribunal de origem indeferiu os benefícios 

da assistência judiciária gratuita, sob o fundamento de que:

"In casu, analisando os autos, verifico que não assiste razão à parte 
agravante, no sentido de ser-lhe concedida a assistência judiciária 
prevista na lei n 1.060/50, pois, em consonância com o entendimento 
exposto pelo magistrado, não verifico a sua situação de hipossuficiência 
financeira.
O recorrente não trouxe aos autos provas capazes de comprovar a sua 
insuficiência econômica. Tampouco o extrato anexado às fis. 76/78-TJ é 
suficiente para demonstrar a incapacidade econômica do recorrente em 
custear o processo, já que se refere, tão somente, à movimentação 
bancária.
A assistência judiciária é um direito constitucional previsto no artigo 5º, 
LXXIV, da CF, porém, tal direito é condicionado à comprovação da 
insuficiência econômica." (e-STJ, fls. 89/90, grifou-se)

Ao assim decidir, dissentiu da jurisprudência desta egrégia Corte. Com efeito, em 

observância ao princípio constitucional da inafastabilidade da tutela jurisdicional, previsto no art. 5º, 

XXXV, da CF/88, é plenamente cabível a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita às 

partes. Disciplinando a matéria, a Lei 1.060/50, recepcionada pela nova ordem constitucional, em 

seu art. 1º, caput e § 1º, prevê que o referido benefício pode ser pleiteado a qualquer tempo, sendo 

suficiente para sua obtenção que a pessoa física afirme não ter condição de arcar com as despesas 

do processo, in verbis:

"Art. 4º. A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante 
simples afirmação, na própria petição, de que não está em condições de 
pagar as custas do processo e os honorários do advogado, sem prejuízo 
próprio ou de sua família.
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§ 1º Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa 
condição nos termos desta lei, sob pena de pagamento até o décuplo das 
custas judiciais." (grifo nosso)

O dispositivo legal em apreço traz a presunção juris tantum de que a pessoa física 

que pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as despesas do processo sem 

comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Por isso, a princípio, basta o simples 

requerimento, sem nenhuma comprovação prévia, para que lhe seja concedida a assistência 

judiciária gratuita. 

Cumpre ressaltar que tal presunção é relativa, podendo a parte contrária demonstrar 

a inexistência do estado de miserabilidade ou o magistrado indeferir o pedido de assistência se 

encontrar elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente.

Com efeito, a jurisprudência firmada no âmbito desta eg. Corte de Justiça delineia 

que o benefício da assistência judiciária pode ser indeferido quando o magistrado se convencer, com 

base nos elementos acostados aos autos, de que não se trata de hipótese de miserabilidade jurídica. 

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - 
ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE - PRESUNÇÃO RELATIVA - 
POSSIBILIDADE DE CONTROLE PELO JUIZ - PRECEDENTES - 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE OS BENEFÍCIOS DA GRATUIDADE E A 
CONDIÇÃO PESSOAL DO REQUERENTE - ENTENDIMENTO OBTIDO 
DA ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ 
- RECURSO IMPROVIDO." (AgRg no AgRg no Ag 978.821/DF, Relator o 
Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, DJe de 15/10/2008)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A declaração de pobreza, objeto do pedido de assistência judiciária 
gratuita, implica presunção relativa que pode ser afastada se o 
magistrado entender que há fundadas razões para crer que o requerente 
não se encontra no estado de miserabilidade declarado.
2. É inviável o conhecimento de recurso especial quando a análise da 
controvérsia demanda o reexame de elementos fático-probatórios 
presentes nos autos, a teor do óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 957.761/RJ, Relator o 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 
5/5/2008)

Documento: 1493493 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2016 Página  4 de 3



 
 

 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PESSOA FÍSICA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDA. 
ACÓRDÃO QUE DECIDIU COM BASE NO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ.
1. A declaração de hipossuficiência não ostenta presunção absoluta de 
veracidade, podendo ser afastada por provas acostada aos autos pela 
parte adversa ou a pedido do juízo.
2. O benefício da justiça gratuita pode ser pleiteada a qualquer tempo, 
bastando, para obtenção do benefício pela pessoa física, a simples 
afirmação de que não está em condições de arcar com as custas do 
processo e com os honorários advocatícios. Nada obstante, cuidando-se 
de afirmação que possui presunção iuris tantum, pode o magistrado 
indeferir a assistência judiciária se não encontrar fundamentos que 
confirmem o estado de hipossuficiência do requerente (...).
3. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que demandam 
o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em face do óbice 
erigido pela Súmula 07/STJ, sendo certo que, in casu, o Tribunal local 
analisou a questão sub examine - pedido de assistência judiciária - à luz 
do contexto fático-probatório engendrado nos autos.
4. Agravo Regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.122.012/RS, Relator o 
Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe de 
18/11/2009)

No caso concreto, todavia, o eg. Tribunal de origem, ao indeferir os benefícios da 

assistência jurídica gratuita, o fez não porque verificou nos autos elementos que afastavam a 

condição de miserabilidade jurídica, mas sim porque o autor não teria acostado provas da 

necessidade do benefício, o que, como visto, não pode subsistir. O deferimento do benefício, na 

espécie, não encontra óbice na Súmula 7/STJ, como pretende o ora agravante.

Tem-se, pois, que a ora agravante não deduz argumentação nova capaz de modificar 

a decisão ora agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2015/0119522-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 711.411 / MT

Números Origem:  01377934720138110000  1295152013  1377932013  1377934720138110000  1398862014  
245662014  293994420138110041  55532014  823228

EM MESA JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DE BARCELOS
ADVOGADO : FABIUS DELBONI DE ANDRADE
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : MAURÍCIO PEREIRA PRÉVE E OUTRO(S)

NELSON FEITOSA JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : MAURÍCIO PEREIRA PRÉVE E OUTRO(S)

NELSON FEITOSA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO CARLOS DE BARCELOS
ADVOGADO : FABIUS DELBONI DE ANDRADE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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